
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3124479 - DF(2025/0463267-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JACIR JORGE RACINOSKI
ADVOGADOS : MAX ROBERT MELO - DF30598

THAYNARA CLAUDIA BENEDITO - DF36420

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
ANISTIADO. REVISÃO DO ATO DE ENQUADRAMENTO
FUNCIONAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE.
DECADÊNCIA.  DA . CONFIGURADA. ART. 54  LEI N. 9.784/1999
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

1. Na origem, concedeu-se segurança para anular ato administrativo
que determinou a redução de vencimentos do servidor, preservando-se o
enquadramento funcional e os níveis remuneratórios desde o retorno ao
serviço, sob o fundamento de decadência administrativa (art. 54 da

) e irredutibilidade de vencimentos.Lei n. 9.784/1999
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que “a

autotutela administrativa dos atos — anuláveis ou nulos — de que decorram
efeitos favoráveis para os destinatários está sujeita ao prazo de decadência
quinquenal”, nos termos do  da , art. 54  Lei n. 9.784/1999(REsp 1.157.831/SC
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe . 24/4/2012)

3. O enquadramento ou reenquadramento de servidor público é ato
único de efeitos concretos, não caracterizando relação de trato sucessivo,
razão pela qual a discussão atinge o fundo de direito. Precedentes.

4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
dominante desta Corte, incide a Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos
especiais interpostos com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, inciso III,
da Constituição Federal.

5. As razões recursais, ao sustentar que a decadência não estabiliza
situações insuscetíveis de convalidação e que a Administração pode corrigir
vícios de legalidade a qualquer tempo, demandam reexame do conjunto
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 07/05/2026  13/05/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3124479 - DF(2025/0463267-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JACIR JORGE RACINOSKI
ADVOGADOS : MAX ROBERT MELO - DF030598

THAYNARA CLAUDIA BENEDITO - DF036420

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
ANISTIADO. REVISÃO DO ATO DE ENQUADRAMENTO
FUNCIONAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE.
DECADÊNCIA.  DA . CONFIGURADA. ART. 54  LEI N. 9.784/1999
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

1. Na origem, concedeu-se segurança para anular ato administrativo
que determinou a redução de vencimentos do servidor, preservando-se o
enquadramento funcional e os níveis remuneratórios desde o retorno ao
serviço, sob o fundamento de decadência administrativa (art. 54 da

) e irredutibilidade de vencimentos.Lei n. 9.784/1999
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que “a

autotutela administrativa dos atos — anuláveis ou nulos — de que decorram
efeitos favoráveis para os destinatários está sujeita ao prazo de decadência
quinquenal”, nos termos do  da , art. 54  Lei n. 9.784/1999(REsp 1.157.831/SC
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe . 24/4/2012)

3. O enquadramento ou reenquadramento de servidor público é ato
único de efeitos concretos, não caracterizando relação de trato sucessivo,
razão pela qual a discussão atinge o fundo de direito. Precedentes.

4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
dominante desta Corte, incide a Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos
especiais interpostos com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, inciso III,
da Constituição Federal.

5. As razões recursais, ao sustentar que a decadência não estabiliza
situações insuscetíveis de convalidação e que a Administração pode corrigir
vícios de legalidade a qualquer tempo, demandam reexame do conjunto
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pela UNIÃO contra decisão
do  TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO que inadmitiu o recurso
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especial dirigido contra o acórdão prolatado na Apelação Cível n. 1005005-78.2015.4.
01.3400, assim ementado (fl. 352):

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DO ATO DE

ENQUADRAMENTO FUNCIONAL DE EMPREGADO ANISTIADO.
REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA
CONFIGURADA.  DA . SENTENÇA MANTIDA. ART. 54  LEI 9.784/1999

1. Sentença sujeita à revisão de ofício, porquanto concessiva de segurança,
nos termos do  § 1º, da . art. 14,  Lei 12.016/2009

2. O objeto do mandado de segurança é a possibilidade de a Administração
revisar o ato de enquadramento funcional de empregada pública, readmitida no
serviço público em decorrência da Lei de Anistia, classificada em tabela equivocada
por erro da Administração, com a consequente redução de sua remuneração.

3. Não se discute, neste caso, o poder-dever de a Administração revisar
seus atos e adotar procedimentos necessários à correção e adequação das normas.
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 473, que faculta à
Administração anular os próprios atos quando ilegais, ou revogá-los por razões de
conveniência e oportunidade, desde que respeitados os direitos adquiridos e
ressalvada a apreciação judicial.

4 . No entanto, há de ser observado o prazo a que a Administração Pública
está sujeita para promover alterações que resultem na redução de vencimentos dos
servidores, conforme estabelecido no  da . art. 54  Lei 9.784/99

5. Consoante entendimento jurisprudencial do STJ, “interpretando o art. 54
da , o Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão no sentido de Lei 9.784/99
que a autotutela administrativa dos atos — anuláveis ou nulos — de que decorram
efeitos favoráveis para os destinatários está sujeita ao prazo de decadência
quinquenal”. Precedentes.

6. No caso, o impetrante foi notificado da revisão do seu enquadramento
após decorridos sete anos do seu retorno ao serviço público e implicou redução em
seus vencimentos, o que ofende o disposto no  da  e viola o art. 54  Lei 9.784/99
princípio da irredutibilidade de vencimentos.

7. Sem honorários advocatícios, nos termos do  da . art. 25  Lei 12.016/2009
8. Apelação da União e remessa oficial, tida por interposta, não providas.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 380-388).
Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III,

alíneas e , da Constituição Federal, a parte recorrente alega afronta ao  da a  c  art. 54
 – sustenta que não incide decadência em hipóteses de relação de tratoLei n. 9.784/1999

sucessivo. Além disso, menciona que a Administração pode revisar valores pagos
indevidamente a qualquer tempo e, constatado equívoco no , é possível proceder quantum
à revisão com efeitos prospectivos, mediante processo administrativo, com observância
do contraditório. Aponta, ainda, divergência jurisprudencial sobre o tema.

Ao final, requer o conhecimento e processamento do recurso, com provimento
para reformar o acórdão recorrido (fls. 394-402).

Contrarrazões às fls. 405-418.
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Não admitido o recurso especial pelo Tribunal de origem, em razão
da incidência das Súmulas n. 7 do STJ  e 279 do STF (fls. 419-420).

Razões do agravo em recurso especial (fls. 424-429).
Contraminuta às fls. 432-441.
É o relatório.

VOTO

Preenchidos os pressupostos para o conhecimento do agravo, prossegue-se na
análise do recurso especial.

Na origem, o Juízo de 1º grau julgou procedente o mandado de segurança para
anular a Notificação n.  que determinou a redução do623/2015/SPOA/CGAP/SE/MAPA
salário do impetrante, mantendo o salário sem redução e os níveis obtidos desde o
retorno.

A apelação da União e a remessa oficial foram improvidas, mantendo-se a
sentença que concedeu segurança para impedir a revisão do enquadramento funcional de
empregada anistiada, com consequente redução de vencimentos. O Tribunal entendeu
que, embora a Administração possa rever seus atos ilegais, no caso a revisão foi realizada
após mais de sete anos do retorno da agente pública, ultrapassando o prazo decadencial
quinquenal previsto no  da , violando assim o princípio da art. 54  Lei n. 9.784/1999
irredutibilidade de vencimentos.

O Superior Tribunal de Justiça, interpretando o  da , art. 54  Lei n. 9.784/1999
firmou a compreensão de que "a autotutela administrativa dos atos - anuláveis ou nulos -
de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários está sujeita ao prazo de
decadência quinquenal" , relator Ministro Herman Benjamin,(REsp n. 1.157.831/SC
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 17/4/2012,  24/4/2012)

No mesmo norte:
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. . LEI N. 7.596/87
PORTARIA N.  DO MEC. FUNÇÃO COMISSIONADA.474/1987
INCORPORAÇÃO. QUINTOS. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA.
REDUÇÃO. . IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 8.168/91

[...]
II - Na origem, Carlos Luiz Massard impetrou mandado de segurança

preventivo, com valor da causa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 5/12/2007,
contra ato atribuído ao Reitor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro,
objetivando que a autoridade coatora se abstenha da prática de qualquer ato que
altere a sistemática de cálculo da parcela relativa aos chamados "quintos
incorporados" ao salário do impetrante.

III - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a
autotutela administrativa dos atos de que decorram efeitos favoráveis para os
destinatários está sujeita ao prazo decadencial quinquenal, previsto no art. 54
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No entanto, a regra não seda , sejam eles anuláveis ou nulos. Lei n. 9.784/1999  
aplica de forma retroativa, pois, nos atos anteriores à citada norma, o termo a quo é
o dia 1º/  data em que a lei entrou em vigor.2/1999,

IV - Desse modo, tendo o ato combatido ocorrido antes do início da
vigência da , e considerando que, conforme consignado pelo Lei n. 9.784/99
Tribunal a quo, às fl. 401, "a decisão proferida pela Administração Pública de adotar
as providências necessárias no sentido de alterar o cálculo das FC's incorporadas,
excluindo a GED e GAE, deu-se em 26.09.2007 (...), ou seja, transcorridos mais de
oito anos da data em que entrou em vigor a ", é de se reconhecer a Lei 9.784/99
decadência da Administração Pública de sua pretensão.

V - Ademais, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que o
servidor de instituição federal de ensino tem o direito de continuar recebendo
integralmente o valor dos "quintos" ou "décimos" incorporados na vigência da

, pelo exercício de funções comissionadas e gratificadasLei n. 7.595/97
estabelecidas pela Portaria n.  do MEC, sem a redução prevista na474/87

.Lei n. 8.168/91
VI - Recurso especial desprovido. , relator Ministro(REsp n. 1.647.068/RJ

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem 7/3/2023,  10/3/2023,
grifos no original).

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. REENQUADRAMENTO EM CARGO
DIVERSO DO ORIGINAL. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO.  DAPODER/DEVER
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE REVER E ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS
QUANDO EIVADOS DE ILEGALIDADE. EFEITOS FAVORÁVEIS AO
SERVIDOR. PRAZO DECADENCIAL QUINQUENAL. DECADÊNCIA
ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o autor, Servidor Público
aposentado, se insurge contra a redução do seu benefício previdenciário decorrente
de reposição ao Erário, determinada em virtude de constatação de que houve o
reenquadramento equivocado do Servidor.

2. Colhe-se da sentença que o ato de aposentadoria do Servidor se deu em
1991, e em 2002 foi ele reenquadrado em cargo diverso do original, por ocasião da
opção pela carreira previdenciária da . Lei 10.355/2001

3. É firme a jurisprudência desta Corte de que o  dapoder/dever
Administração Pública de rever e anular seus próprios atos, quando eivados de
ilegalidade e dos quais decorram efeitos favoráveis para os destinatários, está
sujeito ao prazo decadencial quinquenal.

4. Interpretando o  da , o Superior Tribunal de art. 54  Lei 9.784/99
Justiça firmou a compreensão no sentido de que a autotutela administrativa
dos atos - anuláveis ou nulos - de que decorram efeitos favoráveis para os
destinatários está sujeita ao prazo de decadência quinquenal (REsp. 

 Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 24.4.2012).1.157.831/SC,
5. Portanto, tendo em vista que o reenquadramento do Servidor se deu em

2002 e, conforme informações da sentença, a Administração Pública instaurou o
processo de revisão em 2013, verifica-se configurada a decadência do direito da
Administração rever o ato.
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6. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento. (AgInt no
, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, PrimeiraREsp n. 1.708.108/RJ

Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original) 15/12/2020,  18/12/2020,
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE
APOSENTADORIAS. ATOS NULOS E ANULÁVEIS. DECADÊNCIA.
INCIDÊNCIA DO  DA . ART. 54  LEI 9.784/1999

1. A autotutela administrativa dos atos anuláveis ou nulos de que decorram
efeitos favoráveis para os destinatários está sujeita ao prazo de decadência
quinquenal, previsto no  da . A regra não se aplica de forma art. 54  Lei 9.784/1999
retroativa, e, nos atos anteriores à citada norma, o termo é o dia 1º.2.1999, a quo 
data em que a lei entrou em vigor. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 586.448/RJ
, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe  AgInt no 30/3/2016;

, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,AREsp 584.739/ES
DJe  AgRg no , Rel. Ministra Regina Helena Costa, 24/10/2016;  REsp 1.133.471/PE
Quinta Turma, DJe , Rel. Min. Herman Benjamin, 25/6/2014; REsp 1.157.831/SC
Segunda Turma, DJe 24/4/2012.

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no , relator REsp n. 1.749.059/RJ
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 28/3/2019,

)28/5/2019.
 
A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que

o reenquadramento constitui ato único de efeitos concretos; não há relação de trato
sucessivo, configurando-se, portanto, a prescrição do fundo de direito. 

A propósito:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
RECLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL FUNDADA EM SENTENÇA
TRABALHISTA ANTERIOR À . ALEGAÇÃO DE OFENSA LEI N. 8.112/1990
AO  DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA ART. 1.022
N. 284 DO STF. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DO TÍTULO TRABALHISTA AO
REGIME CELETISTA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ATO ÚNICO
DE EFEITOS CONCRETOS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 85 DO
STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE
COMA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Quanto à alegada omissão (art. 1.022 do Código de Processo Civil),
incide o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, pois a recorrente
apontou, de forma genérica, suposta falta de enfrentamento, sem indicar,
especificamente, sua relevância para o julgamento do feito.

2. No que toca à apontada violação do º do Decreto n.  a art. 1 20.910/1932,
controvérsia cinge-se ao pedido de  calcado emreclassificação/reenquadramento
sentença trabalhista proferida antes da , cujos efeitos não se Lei n. 8.112/1990
projetam para o regime estatutário.
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3. O reenquadramento constitui ato único de efeitos concretos; não há
relação de trato sucessivo, configurando-se, portanto, a prescrição do fundo de
direito. Incidência do óbice da Súmula n. 83 do STJ.

4. A parte agravante não logrou êxito em infirmar os fundamentos,
relativos aos óbices, que nortearam a decisão ora agravada, que deve ser mantida.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
, relator , Segunda Turma,REsp n. 2.192.009/BA  Ministro Teodoro Silva Santos

julgado em  DJEN de ) 22/10/2025,  28/10/2025.
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE CONTROVÉRSIA JURISPRUDENCIAL
À ÉPOCA DO JULGADO RESCINDENDO. INAPLICABILIDADE DA

. PROVIMENTO N EGADO.SÚMULA 343/STF
1. Verifica-se que a jurisprudência do STJ acerca da matéria controvertida

já estava pacificada ao tempo do julgado que se pretende rescindir, no sentido de
que o enquadramento ou reenquadramento de servidor público constitui ato único de
efeitos concretos que não caracteriza relação de trato sucessivo, de modo que a
prescrição incide sobre o próprio fundo de direito. Não é hipótese, portanto, de
incidência da . Súmula 343/STF

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,REsp n. 1.622.349/CE

julgado em  DJe de ) 9/10/2023,  16/10/2023.
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PLEITO DE
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. FUNDO DE DIREITO. PRESCRIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial que combate as decisões das instâncias de
primeiro e segundo graus, que entenderam pela incidência da prescrição quinquenal
sobre a pretensão da Recorrente, por se tratar de matéria relacionada ao seu fundo
de direito.

2. Revisitando a matéria, a Primeira Seção do STJ firmou entendimento no
sentido de que, no caso, a pretensão envolve o reconhecimento de nova situação
jurídica fundamental, e não os simples consectários de posição jurídica já definida,
tratando o enquadramento ou reenquadramento de servidor público de ato único, de
efeitos concretos, que não reflete relação de trato sucessivo. A prescrição, portanto,
atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ
(STJ, , Rel. Ministro Og Fernandes, DJe de . No EREsp 1.449.497/PE  3/9/2015)
mesmo sentido: STJ, , Rel. Ministra Diva Malerbi EREsp 1.428.364/PE
(Desembargadora Federal Convocada do ª Região), Primeira Seção, DJe deTRF/3

 AgRg no AgRg no , Rel. Ministro Humberto19/4/2016;  REsp 1.422.643/PE
Martins, Segunda Turma, DJe de  AgRg no , Rel. 24/3/2014.  REsp 1360762/SC
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 25/9/2013.

3. Nesse contexto, a compreensão firmada pelo Tribunal de origem
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dominante no STJ, merecendo ser
mantida a decisão que negou provimento ao apelo nobre, notadamente em razão de
a Corte Especial do STJ, na sessão ordinária de  ter aprovado o 16/03/2016,
enunciado da , de seguinte teor: "O relator, monocraticamente e no Súmula 568/STJ
STJ, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento
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dominante acerca do tema". Nesse sentido: STJ, AgInt no , Rel. AREsp 861.106/RS
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de  AgRg no HC  26/04/2016;

 Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de202.709/SP,  25/04/2016.
4. Correta é a decisão que negou provimento ao apelo nobre, notadamente

em razão de a Corte Especial do STJ, na sessão ordinária de  ter 16/03/2016,
aprovado o enunciado da , de seguinte teor: "O relator, Súmula 568/STJ
monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema". Nesse sentido: STJ, AgInt no

, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe deAREsp 861.106/RS
 AgRg no HC  Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta26/04/2016; 202.709/SP,

Turma, DJe de 25/04/2016.
5. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência

desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da , sendo Súmula 83/STJ
admitida sua aplicação aos Recursos Especiais interpostos com fundamento na
alínea "a" do aludido permissivo constitucional (cf. AgRg no , AREsp 354.886/PI
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe 26/4/2016,

.11/5/2016)
6. Recurso Especial não provido. , relator Ministro(REsp n. 1.656.458/PR

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 28/3/2017,  2/5/2017.
 
Dessume-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior. Incide, portanto, o teor da Súmula n. 83 do STJ.
Cumpre anotar que o referido enunciado de súmula aplica-se aos recursos

interpostos com base na alínea  e  do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no a  c
, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe deAREsp 354.886/PI

 AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin,11/5/2016;  AREsp n. 2.453.438/PR
Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 9/4/2024,  7/5/2024;  AREsp n. 2.354.829/SP
, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de 3/6/2024,

.6/6/2024)
Ademais, considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima

transcrita, os argumentos utilizados pela parte recorrente - no sentido de que a
decadência não pode legitimar e nem estabilizar situações que não são passíveis de
convalidação, e que a Administração pode corrigir os vícios de legalidade a qualquer
tempo - somente poderiam ter procedência verificada mediante reexame de matéria
fático-probatório. Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa,
reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da
Súmula n. 7 do STJ (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial).

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR PROVIMENTO ao
recurso especial.

Sem honorários advocatícios, consoante o  da  e as art. 25  Lei n. 12.016/2009
Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de
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mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se
admite condenação em honorários advocatícios").

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.124.479 / DF
Número Registro: 2025/0463267-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10050057820154013400

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JACIR JORGE RACINOSKI
ADVOGADOS : MAX ROBERT MELO - DF030598

THAYNARA CLAUDIA BENEDITO - DF036420

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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